
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.635 - SC (2016/0254298-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.  
CONDUTA SOCIAL. CONDENAÇÕES ANTERIORES 
DEFINITIVAS. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a utilização de 
condenações definitivas, desde que distintas, na primeira fase da 
dosimetria,  para  fins  de  exasperação  da  pena-base,  como  maus 
antecedentes, personalidade e conduta social, sem que tal importe em 
bis in idem (ut, HC 365.803/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, DJe 04/11/2016)

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.635 - SC (2016/0254298-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

556/566, de minha relatoria, em  que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por estar o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior quando utilizou condenações anteriores para elevar a pena base pela valoração 

negativa da conduta social.

A defesa alega que condenações pretéritas não constituem fundamento para 

a avaliação negativa do vetor judicial da conduta social que deve levar em conta o 

comportamento do agente no meio em que vive, notadamente o convívio familiar, social e 

profissional.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.635 - SC (2016/0254298-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Como bem registrou a decisão recorrida, esta Corte Superior de Justiça 

admite a utilização de condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento para a 

fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus 

antecedentes, da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, ficando apenas vedado 

o bis in idem (ut, HC 350.580/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

25/10/2016, DJe 9/11/2016).

Nesse mesmo sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES.  PACIENTE  CONDENADO À SANÇÃO  
CORPORAL  TOTAL  DE  6 ANOS E 3 MESES DE RECLUSÃO. 
PENA-BASE FIXADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  
QUANTIDADE  DA DROGA APREENDIDA E PRESENÇA  DE  
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 42  DA  LEI  N.  11.434/2006  E  DO  ART.  59 DO CP. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

-  Esta Corte Superior de Justiça admite a utilização de 
condenações anteriores  transitadas em julgado como fundamento 
para a fixação da pena-base  acima  do  mínimo legal, diante da 
valoração negativa dos maus  antecedentes,  da conduta social e, 
ainda, da personalidade do agente,  ficando  apenas  vedado  o bis 
in idem. HC 283.232/SP, Rel. Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  
QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016).

- Hipótese em que, presente mais de uma condenação definitiva 
contra o   paciente,   a   valoração   desfavorável  dos  
antecedentes,  da personalidade  e  da  conduta  social,  com  lastro  
em  condenações distintas, não enseja coação ilegal.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 309.114/SP, desta Relatoria, 
01/09/2016, DJe 06/09/2016)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  
CONHECIMENTO  DO  WRIT.  CRIME DE FURTO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE.   EXASPERAÇÃO.   MAUS   ANTECEDENTES,  
CONDUTA  SOCIAL  E PERSONALIDADE.  PRESENÇA  DE TRÊS 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS DISTINTAS. POSSIBILIDADE.  BIS  
IN  IDEM NÃO CONFIGURADO. QUANTUM DE AUMENTO NA 
PRIMEIRA  FASE.  OFENSA  À  RAZOABILIDADE  E  
PROPORCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO  
PROVISÓRIA  DA  PENA. AUSÊNCIA DE RECURSO COM EFEITO  
SUSPENSIVO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível a utilização 
de condenações definitivas, desde que distintas, na primeira fase da 
dosimetria,  para  fins  de  exasperação  da  pena-base,  como  
maus antecedentes, personalidade e conduta social, sem que tal 
importe em bis in idem. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 365.803/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 04/11/2016)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  
ROUBO  MAJORADO.  DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
ANTECEDENTES  CRIMINAIS.  AUMENTO  PROPORCIONAL.  
ART. 387, § 2º, DO CPP. PERDA DE OBJETO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

II - Esta Corte possui o entendimento   de   que   a  utilização  de  
condenações  anteriores transitadas   em  julgado  justificam  a  
exasperação  da  pena-base mediante  a  valoração  negativa  das  
circunstâncias  judiciais dos antecedentes,  da conduta social ou da 
personalidade, ficando vedado apenas o bis in idem (precedentes). 
Ressalvado, porém, o entendimento deste relator.

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC 350.772/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 03/11/2016)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0254298-8 AREsp 989.635 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00164695820138240023  01106782020158240000  082013001117867  
1106782020158240000  164695820138240023  20140888548  20140888548000100  
82013001117867

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEX DO AMARAL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : EMERSON SIGENAK DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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